
ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA DE BARRA DOS COQUEIROS

SECRETARIA MUNICIPAT DE CONTROLE INTERNO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DA BANDA LÉO SANTANA, DO SETOR ARTÍSTICO, POR MEIO DA EMPRESA

SALVADOR PRODUçÔES ARTISTICAS E ENTRETENIMENTOS LTDA, CONSAGRADO PELA CRÍTICA

ESPECIALIZADA OU PELA OPNIÃO PÚBLICA, A FIM DE ATENDER O EVENTO "FESTIVAL DA MANGABA"

QUE SERÁ REALIZADO NO DIA 07 DE DEZEMBRO DE 2025, NESTE MUNICIPIO DE BARRA DOS

COQUEIROS.SE.

ÓRGÃo(s) DEMANDANTE(S): secretaria Municipal de Turismo - PMBC

SOLICITANTE: AGENTE DE CONTRATAÇÃO / DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO/SMF

ASSUNTO: PARECER TÉCNICO JURÍDICO DA FASE PREPARATÓRIA DO PROCESSO DE CONTRATAçÃO

DIRETA, À LUZ DO CONTROLE INTERNO.

A SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROTE INTERNO DO MUNICíPIO DE BARRA DOS

coQUElRos/sE, regulamentada a partir da Resolução 206/200l do TCE/SE, com atribuições
amparadas na Lei Orgânica do Município de Barra dos Coqueiros/SE, em seu Artigo 68, caput, e pela

Lei Complementar na 07512020, de 16 de dezembro de 2020, nos Artigos 1s, lll, c/c Art. 8e, ll,
enquanto órgão de apoio e assessoramento no âmbito da fiscalização contábil, financeira e

orçamentária da gestão municipel, através dêsta Assessora Jurídica, instada pelo Departamento de
Licitacões da Secretaria Municipal de Financas, para análise do processo supra, manifesta-se nos

seBuintes termos

Ressalta-se que no caso em análise, cebe a êsta Controladoria lnterna Municipal, promover
o controle, supervisão e a fiscalização de todos os processos de despesas, quanto a execução
orçamentária e financeira, nos termos do Artigo 74 da CF/1988, que aduz:

Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de
forma integrada, sistema de controle intêrno com a finalidade de:

| - avaliar o cumprimento das metâs previstas no plano plurianual,
a execução dos programas de governo e dos orçamentos da União;
ll - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eÍicácia
e eficiência, da gestão orçamentária, finãnceira e patrimonial nos
órgãos e entidades da administração federal, bem como da

aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;
lll - exercer o controle das operaçóes de crédito, avais e garantias,
bem como dos direitos e haveres da União;
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA DE BARRA DOS COQUEIROS

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO

lV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão

institucionâ1. (grifo nosso)

§ 1e Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem
conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela

darão ciência ao Tribunal de contas da União, sob penâ de

responsabilidade solidária.

Portanto, este parecer tem a finalidade precípua da análise sob a ótica do Controle lnterno

Municipal, onde deverá apurer, êm suma, a conformidade legal do procedimento administrativo da

presente contratação, no presente caso, em fase preparatória.

1. DA SíNTESE

1.1. FASE INTERNA - Do Planejamento e lnstrução do Processo Administrativo.

Trata-se da análise do Processo Administrativo, na fase preparatória, relativo a INEXIGIBILIDADE que

tem como finalidade a Contratação Direta, por empresário exclusivo, BANDA tÉO SANTANA, do setor

artístico, por meio da empresa Salvador Producões Artisticas e Entretenimentos Ltda, consagrado

pela crítica especializada ou pela opinião pública, a fim de atender o evento "FESTIVAL DA MANGABA"

que será realizado no dia 07 de dezembro de 2025, neste municipio de Barra Dos Coqueiros-Se.

Dos presentes, constam as seguintes peças que instruem o procedimento nas fases interna

(preparação):

/ Documento de Formalização de Demanda - DFD;

/ Estudo Técnico Preliminar Simplicificado - E.T.P.

/ Mapa de Risco;

y' f ermo de Referencia - T.R.;

/ Solicitação de Reserva Orçamentáriâ e Declaração da Estimativa e Previsão de

Recursos Orçamentários);

/ Justificativa da Secretaria demandante;

r' Proposta de preços da Contratada;

y' Documentos de Hebilitação Juridica e Qualificação técnica da empresa a ser

contratade e outros;

r' Minuta de Contrato e Perecer Jurídico da Secretaria de Assuntos Jurídicos;

O processo se encontra na fãse interna, de preparação. Nesta etapa, entende-se que

compete analisar e orientar quanto ao Planejamento, a fase orçamentária e a instrução inicial do
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ESTADO OE SERGIPE

PREFEITURA DE BARRA DOS COQUEIROS

SECRETARIA MUNICIPAT DE CONTROTE INTERNO

processo, não cabendo a verificação quanto ao escolha do contratado, proposta, forma de execução

e demais atos da fase êxterne.

No entanto, eventualmente, caso necessário poderá ser analisado sobre a necessidade do

cumprimento de alguns requisitos, para efeitos de conferlr a legalidade, garantir ê avaliar os

resultados, quanto à eficácia e eficiência da gestão orçamentária, financeira e patrimonial.

Eis o que impende.

Este procedimento de contratação direta sob a égide do artigo 18,72 e ss., e artigo 74, ll

ambos da Lei f4.L33l2O2l, c/c o Decreto Municipal na 62512O25 de 30 e janeiro deste, portanto é

salutar seja observado tal regramento para a execução dos atos âdministrativos deste certame, que

devem ser obrigatoria mente públicos e vantajosos, respeitados os imperativos dos principios

constitucionais implicitos e os expressos na NLLC, em seu artigo 5s, destacando-se os da legalidade,

transparência, publicidade, dentre outros.

Sabe-se que para as contratações com o poder público, deve-se observar as normas de

licitaçôes e contratos públicos, em especial a norma geral a Lei L4.t33/2027, a LRF, as lnstruções

Normativas, consoante determinações da Constituição Federal em seu artigo 37 e ss.

Nos processos administrativos para a formalização à intenção da Contratação Direta, para

o Registro de Preços na forma de Dispensa de Licitação, no caso dos eutos, está amparada pelo Artigo

Artigo 72 da Lei 14.133/2021, que devem ser observados enquanto requisitos legais, a saber:

Art.72. O processo de contratação direta, que compreende
os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá
ser instruído com os seguintes documentos:

| - documento de formaliração de demanda e, se for o caso,
estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de
referência, projeto básico ou projeto executivo;
ll - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na

forma estabelecida no art.23 desta Lei;

lll - parecerjurídico e parecercs técnicos, se for o caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
lV - demonstração da compatlbilidadê da previsão de
recursos orçamentários com o compromisso e ser
assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os
requisitos de habilitação e quâlificação mínima necessária;
Vl - razão da escolha do contratado;
Vll - iustificativa de preço;
Vlll - autorização de autoridade competênte.
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA DE BARRA DOS COQUEIROS

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROI.E INTERNO

Considerando o presente objeto sub exomine, Contratação de profissional do setor

artístico, consagrado pela mídia, por meio de INEXIGIBILIDADE DE tlClTAçÃO, persiste a

inviabilidade de competição, destaque-se os moldes do Artigo 74, ll da Lei 14.733l2OZl, que dispõe:

Art.74. É inexigível a licitação quando inviável â

competição, em especial nos casos de:

(...)

ll - contratação de profissional do setor artístico,
diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde
que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião
pública;, em que reconhece legalmente a forma de natureza
técnica e singular, requisitos de notória especialização,

desde que comprovada.

Cumpre-se destacar que a fase preparatória dos processos de licitação está regulamentada

no Artigo 18 da N LLC, que contem os atos necessários pera a instauração do processo de licitação e

contratação direta de forma ampla, a saber:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é

caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se
com o plano de contratações anual de que trata o inciso Vll
do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com
as leis orçamentárias, bem como abordar todas as

considerações técnica§, mercadológicas e de gestão que
podem interferir na contratação, compreendidos:

I - a descrição da nêcessidede da contratação
fundamentada em estudo técnico preliminar que

câracterize o interesse público envolvido;
ll - a definição do objêto para o atendimento da

necessidade, por meio de termo de referência, anteprojeto,
projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso;

lll - a definlção dâs condlções de execução e pagemento,

das garantias exigidas e ofertadas e das condições de
recebimento;
lV - o orçâmento estimado, com as composições dos preços

utilizados para sua formação;
V - â elâborâção do êdital de licitação;
Vl - a elaboração de minuta de contrato, quando
necessária, que constará obrigatoriamente como anexo do
edital de licitação;
Vll - o regime de fornecimento de bêns, de prestação dê
serviços ou de execução de obras e serviços de engenharia,
observâdos os potenciâis de economia de escala;
Vlll - a modalidade de licitação, o ffitério de.julgamento, o

modo de disputa e a adequação e eficiência da forma de
combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da
proposta apta a gêrer o resultado de contratação mais
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PREFEIÍURA DE BARRA DOS COQUEIROS
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vantaioso pãra â Administração Pública, considerado todo
o ciclo de vida do objeto;
lX - a motivação circunstanciada das condições do edital,
tais como justificativa de exigências de qualificação técnica,
mediante indicação das parcelas de maior relevânciâ
técnica ou valor significativo do ob.ieto, e de qualificação
econômico-financeira, justificativa dos critérios de
pontuação e .iulgamento das propostas técnicas, nas

licitaçôes com julgamento por melhor técnica ou técnica e
preço, e justiÍicativa das re8ras pertinentes à participação
de empresas em consórcio;
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso
da licitação e a boa execução contratual;
Xl - a motivação sobre o momento da divulgação do
orçamento da licitação, observado o art. 24 desta Lei.

Destârte, em que pêse o Artigo 18 supra, trater da fase preparatória nos processos de

licitação, o mesmo serve de parâmetro para todo e qualquer processo de contratação com o poder

público, assim entendido os de contratação direta, dispensa e inexigibilidade de licitação.

Segundo entendimento do TCU sobre a fase de preparatória, a Lei ns 14.133/2021 conferiu

tratamento abrangente para a fase de planejamento, nomeada na nova Lei como Íasê preparatória.

Além de apontar e descrever etapas da fase de planejamento, a Lei ns 14.133/2021 deixou

evidente a preocupação em torno da necessidade de os órgãos e entidades, por meio de sua alta

administração, implêmentârem açõês de governança e gestão de riscos, com o objetivo de, além de

atender os objetivos expressos na Lei para os processos licitatórios, "promover um ambiente íntegro

e confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e às leis

orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações" (art. 11, parágrafo

único). Destaca-se:

O planeiamento de cada contratação consiste em

uma série de atividades reâli2adas internamente pelo órgão

ou entidade, que permitem identificar a necessidade da

Administração, indicar a solução mais adequada para

atendê-la, veriÍicar a viabilidade da contratação, e definir
como essa solução será contratada (caso seja viável),

executada e fiscalizada-

O nível de detalhamento das informações

produzidas em cada ârtefato do planejâmento deve ser

proporcional ao nível de risco associâdo ao objeto
contratado.l

Nesse sentido, importante consignar que o Decreto Municipal ne 62512025 da Barra dos

Coqueiros regulamenta os procedimentos de fase interna em seu Artigo 3e, que diz:

t https:// licitacoesecontratos.tcu gov.br/4-planejamento-da-contratacao/\l
ry
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PREFEITURA DE BARRA DOS COQUEIROS

SECREÍARIA MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO

O processo de contratação diÍeta, que compreende

inexigibilidade e dispensa de licitação, deverá ser instruído

com elementos: os casos de os seguintes:

I - Documento de Formalização de oemanda - DFD,

apresentando a .iustificativa da necessidâde para a

contratação, Termo de Referência, Projeto Básico e/ou

Projeto Executivo e, se for o caso, quando cabível, Estudo

Técnico Preliminar - ETP e análise de riscos, observados o

disposto nos §§ 1e,2e e 3e deste artigo e no art.8e deste

Decreto;

A lnstrução Normativa lN 67ISEGES/2021 a nível federal, também regulamenta os

procedimentos iniciais para a elaboração do Planejamento da Contratação.

Sobre esses documentos da fase interna, faz-se importante uma breve pontuação.

O DFD, documento de Íormalização da demanda, deve ser emitido pelo setor requisitante

do serviço, através do responsável pela demanda competente; indicação do objeto; a forma de

contratação e execução; justificativa da necessidade, estimativa de resultados, indicação dos itens

da demada, conforme objeto, crédito orçamentário; Justificativa da necessidade da contratação da

solução, considerando o Planejamento Estratégico.

O E.T.P., Estudo técnico preliminar, com base |N/SEGES/58/2022, é constitutivo da primeira

etapa do planejamento de uma contratação, que caracteriza o interesse público envolvido e a sua

melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem

elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação. Deverá evidenciar o problema a ser

resolvido e a melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica, socioeconômica

e ambiental da contratação. Sua elaboração deve ser conjuntamente por servidores da área técnica

e requisitante ou, quando houver, pela equipe de planejamento da contratação, alinhado com o

Plano de Contratações Anual.

Quanto a análise de risco, se materializa através do Mapa de Risco, que é o documento que

identifica e trata os principais riscos que permeiam o procedimento de contratação, através de ações

que permitam controle, prevenção e mitigação dos impactos, consoante artigo 18, X da Lei de

Licitaçõês. lmportante consigner a necessidade dê se delimitar como uma etapa prévia, a alocação

de riscos, que serve para identificar possíveis riscos contratuais, classificá-los de acordo com os

impactos e as probabilidades de ocorrência, bem como para prever medidas de mitigação para se

evita-los e as possíveís soluções. O que diverge da matriz de risco.

Nesse viés, no caso dos autos, constatou-se que:

1. Quanto aos documentos da fase inicial, insculpidos artigo 72 da NLLC, encontram-se nos

autos, em conformidade com a regulamentação supra;

2. O objeto e a forma de contratação, estão dentro da legalidade, aft.74,11, uma vez que

restou caracterizado o requisito da EXCLUSIVIDADE DE CADA ARTÍSTA. Tel requisito é indiscutível,
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quanto a sua natureza técnica e singular, sendo importente frisar que pâra a apresentação de show

artístico fica inviável o caráter competitivo, pela singularidade de cada artista e evento a ser

comemorado;

3. Ao que tange ao aspecto jurídico e Íormal a Assessoriâ Jurídica da Secretaria de

Assuntos Jurídicos deste órgão em Parecer Jurídico, verificou a formalidade, adequação e legalidade

do presente feito;

4. Quanto ao valor, justificativa do preço e razão da escolha, a secretaria demandantes

atesta que está em conformidade com o praticado pelo mercado e as normas orçamentárias.

Nesse sentido, é necessário que a Nota Técnica da pesquisa de pÍeço para a estimativa do

preço ou a justificativa para a impossibilidade consoante determinado na lN SEGES ne 65/2021, em seu

artigo 7e, §1e, que remete para a obrigatoriedade da utilização dos parâmetros e requisitos para a
pesquisa empregados de forma combinada ou não, de para que se evite uma contratação com base me

preços inexequíveis, de forma que prejudique o bom andamento do processo, a lisura e o sucesso para o

fornecimento pretendido, nos termos da lei;

Assim dispõe a lN 65/2021, Artigo 70, §10:

Art. 7e Nas contratações diretas por inexigibilidâde ou

por dispensa dê licitação, aplica-se o disposto no ârt. 5e.

§ 1s Quando não Íor possível estimâr o valor do objeto

na forma estabelecida no art.5e, a justificativa de preços será

dada com base em valores de colrlralaçõe§ !e obiela§

idênticos, comercializados pela future contratada, ooÍ meio

da eprêsêntacão de notes fiscais emitidas para outros

contratantes, públicos ou privados, no período de até 1{um)
ano anterior à datâ da contratação pela Administração, ou por

outro meio idôneo.

Assim, consigne-se que se faz importante, mesmo em processos de contratação direta,

seja devidamente observada as regras da lN 55/2021, comprovando-se a pesquisa de preços

exequíveis, com base em orçamentos, ou contrataçôes de objetos idênticos, comercializados pela

futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas pãra outros contratantes,
públicos ou privados.

5. No que pertine a adequação da normas orçamentárias, a pretensa despesa, está

amparada legalmente e previamente planejada consoante as ações prevista no Plano de Governo,

êm LDO, LOA, respeitando as dotações orçamentárias e limites legais, à luz da LRF, portanto, percebe-

se que não há óbice para a efetividade de taldespesa, na medida das necessidades, tendo a seguinte

dotação orçamentária reservada:

U.O: 02022 - Secretaria Municipal de Turismo

Ação: 2305 - Promoção do Turismo Local
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Elemento: 3390.39.00 - Outros Serviços de Terceiro - PJ

Fonte: 15000000

Portanto, restou comprovada a demonstração da compatibilidade da previsão de recursos

orçamentários, restou devidamente atendida, nos termos da LRF.

No que tange a comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualificação mínima necessária e que o valor está compatível e exequível, tudo foi devidamente
justificedo pela Secretaria demandante.

A condução do certame para esta contratação foi devidamente promovida pelos

responsáveis, Agente de Contratação e sua Equipe de Apoio, que avaliou a documentação e a

proposta de preços para o objeto da contratação em apreço, o que demonstra ser a mais eficaz,

efetiva atendendo a necessidade do serviços essencial para o momento.

Dito isto, a priori para esta fase, tem-se que foram atendidas as exigências e a conformidade

legal.

3. DAS RECOMENDACÕES

Considerando as anotações supra, diante presente análise processual, faz-se salutar que

esta Controladoria, no uso de suas atribuições, Artigo 169 e ss. da Lei 14.133/2021, reitere-se, por

oportuno, algumas cautelas e estilo e recomendações.

Para a fase de contratação ou efetiva execução para a despesa, quanto a publicidade e

transparência, recomenda-se atenção na obrigatoriedade de alimentação no Portal PNCP, no sistemâ

Sagres do TCE-SE consoante Resoluções TCE/SE Ne 305/2017 e Ne 356/2024, dentro do prazo legal,

consoante disposto no Artigo 174 de Lei 74.731/2027 e demais regulamentações.

Por fim, ressalta-se que sempre deve estar em conformidade com o Planejamento, o Plano

de Ação da Unidade Gestoía competente, bem como, ser informado ão PNCP, consoante Artigo 94 e

ss da Lei L4.L33/2027, todos os atos e formalidade da fase de execução, com as devidas cautelas de

estilo, nos termos do Arti8os 115 e ss. da mesma lei e suas regulamentações, a fim de evitar vícios,

irregularidades, danos e responsabilizações futuras.

4. DA CONCLUSÃO

É de bom alvitre ressaltar que compete a esta Controladoria lnterna Municipal, através de

sua Assessoria Jurídica e Contábil, promover o controle, supervisão e fiscalização dos processos de

contratação, de despesas, quanto a execução orçamentária e financeira efetivamente realizadas, à

luz da LRF, e do artigo 8e, ll da LC ne L512020, razão pela qual, instada, emite-se o presente parecer

técnico jurídico.
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É o parecer.

Barra dos Coqueiros (SE), 04 de novembro de 2025.
-o'-r' 'l

se cretá ri o *,.,,: :1::' :frfillWero r u n ior
:ipal de Coníroleh{erno aa Barra dos Coqueiros/SE

^fr^h#,à3#nca do Controle lnterno da

lessandra
A oria Jurídi

PM de Barra dos Coqueiros/SE
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